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			Aos pedagogos […] que, contra a maré montante de tantas profissões glamorosas, não perderam o fascínio por este que é o mais apaixonante de todos os ofícios: produzir a humanidade no homem.

       

			
(Saviani, 2021)

     

  


		

			PREFÁCIO

 

			Identidade e trabalho da/o pedagoga/o é o título que encabeça esta obra. Optamos por esta denominação pelo arcabouço que constitui o nosso objeto de estudo. Assim, tornando-o atrativo aos leitores, a começar do título, acreditamos fomentar o interesse pela temática geral. Ao mergulhar na leitura, o leitor vai encontrar uma grata surpresa que a referida identidade e trabalho é realidade nas escolas públicas do Distrito Federal, precisamente na Equipe Especializada de Apoio à Aprendizagem (EEAA). Para evitar qualquer interpretação equivocada, optamos deixar por conta de o leitor descobrir os desdobramentos de nossa intencionalidade. É importante advertir ainda que a opção pelo artigo feminino no título é pela predominância de gênero nesta obra. Assim, sentimos ser mais justo.

			O segundo motivo que precisa ser esclarecido neste prefácio é que a obra reúne textos de pedagogos(as) atuantes da EEAA e se configurou como um projeto significativo, uma vez que a tarefa da teoria consiste precisamente em iluminar, no campo da realidade concreta, possibilidades para o que está empiricamente apresentado. Abordar, de forma crítica e contributiva, a realidade concreta e historicamente construída da EEAA constituiu o desafio enfrentado pelos(as) autores(as) que aqui expõem suas ideias, posições e compromissos, com a certeza de que ao pedagogo(a) da EEAA é imputada a responsabilidade de cooperar para um processo educativo capaz de ampliar, estender, universalizar e democratizar a assimilação dos conteúdos historicamente construídos pelos homens. A publicação encontra-se organizada em doze capítulos explicitados a seguir:

			O primeiro capítulo intitulado “A identidade do pedagogo da Equipe Especializada de Apoio à Aprendizagem: breves apontamentos”, de Rodrigo Oliveira e Andréa Kochhann, que abre esta obra, visou refletir sobre: a identidade do pedagogo da EEAA; e o que diferencia o trabalho do pedagogo da EEAA do trabalho do professor regente (Componente Curricular – Atividades). A abordagem empregada foi qualitativa tendo como procedimentos a pesquisa documental para geração dos dados. O texto historiciza o Serviço Especializado de Apoio à Aprendizagem (SEAA), em especial a EEAA na SEEDF, e tenciona acerca dos aspectos constituintes da identidade e da prática desses pedagogos(as) nos idos de 1968, 1987, 2004 e 2008.

			O segundo capítulo, intitulado “O trabalho de pedagogos na Equipe Especializada de Apoio à Aprendizagem”, de Mykaella Leonardo e Tatiane Emerick, analisa o trabalho dos(as) pedagogos(as) no contexto da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal (SEEDF), no âmbito da Coordenação Regional de Ensino de Samambaia (CRE/SAM), partindo da seguinte indagação: Quais os elementos constitutivos do trabalho dos(as) pedagogos(as) no ensino público do Distrito Federal? Metodologicamente, pautou-se por uma abordagem quali-quantitativa tendo como procedimentos para geração de dados a pesquisa documental, a pesquisa bibliográfica e o questionário. Em suas conclusões, constataram, que a atuação do(a) pedagogo(a) no ensino público do DF, necessita, em caráter prioritário, ser (re)estruturada a fim de construir os elementos da sua profissionalidade. Do estudo, emergiram categorias relacionadas ao trabalho dos(as) pedagogos(as), como intensificação, precarização e responsabilização/desvalorização, causadas pelo volume de trabalho burocrático e carga horária excessiva.

			O terceiro capítulo, “O fenômeno da medicalização na educação e o papel do pedagogo da Equipe Especializada de Apoio à Aprendizagem”, dos autores Mara Rúbia, Cristiane Nogueira e Francisco Thiago discute a função do(a) pedagogo(a) da EEAA na SEEDF, focando no papel desse profissional frente à medicalização nas escolas. Utilizando uma abordagem qualitativa e exploratória, a metodologia foi pautada em revisão bibliográfica e análise dos documentos que orientam a atuação dos(as) pedagogos(as) e psicólogos(as) escolares da rede pública do Distrito Federal. Compreende-se que a atuação desses profissionais, em uma perspectiva institucional e colaborativa, pode oferecer alternativas às explicações organicistas e contribuir efetivamente para a desmedicalização, promovendo ações pedagógicas que envolvem famílias e estudantes e melhoram o processo de ensino e aprendizagem.

			Com o título “Reflexões sobre a Equipe Especializada de Apoio à Aprendizagem: entrelaçando a história a uma proposta de atuação institucional preventiva e interventiva”, o quarto capítulo, de autoria de Rodrigo Oliveira e Rejane Barbosa, visa contribuir para orientar a prática cotidiana dos profissionais nas escolas de modo a tornar o trabalho na EEAA menos alienado e mais humanizado. A metodologia foi pautada em uma abordagem qualitativa e de pesquisa documental. Assim, o estudo explora as estruturas do serviço, as concepções pedagógicas e psicológicas, além de examinar a atuação dos(as) profissionais ao longo da história. O texto apresenta uma propositura expressa pelo coletivo do Grupo de Apoio da Coordenação Regional de Ensino de Samambaia (GA/Cresam) no intuito de lançar luz à organização metodológica do trabalho dos(as) pedagogos(as) nos anos iniciais do ensino fundamental.

			O quinto capítulo, intitulado, “As categorias do trabalho, trabalho docente e formação continuada em diálogo com a atuação dos/as pedagogos/as do DF”, é assinado por Noélia Anjos. A autora discute o trabalho e a formação a partir da perspectiva do materialismo histórico-dialético, fundamentada nas ideias de Marx e outros autores. O escrito analisa os três eixos de atuação dos pedagogos e pedagogas da EEAA que por sua natureza técnico-pedagógico revelam características interventivas e formativas com potencial para instigar o processo de formação continuada no contexto da escola.

			No Capítulo 6,as autoras Erika Rodrigues, Otília Maria A. N. A. Dantas e Antônia Dalva França-Carvalho a partir de uma pesquisa de cunho qualitativo, com análise documental e pesquisa de campo, objetivam compreender o trabalho do(a) pedagogo(a) da EEAA para a organização pedagógica da escola. A partir de uma perspectiva marxista, concluem que o trabalho da EEAA difere significativamente do papel tradicional do(a) pedagogo(a) docente. Observam, ainda, a presença de contradições e divergências entre os documentos da EEAA e a prática efetiva, noutros termos, diferenças entre o legal e o real.

			O sétimo capítulo, de autoria de Monique Bandeira, Otília Dantas e Antônia Carvalho, apresenta uma análise do Plano de Ação (PA) da EEAA, e seus elementos constituintes, a saber: o mapeamento institucional das unidades escolares, a assessoria ao trabalho coletivo dos professores e o acompanhamento do processo de ensino-aprendizagem do estudante por meio de 7 (sete) princípios norteadores (Escola: dinâmica, complexa e contraditória; Intencionalidade da Ação; Transversalização das dimensões da OP com os Eixos de Atuação e as ações das EEAA; Caráter propositivo e não apenas remediativo; Acompanhamento de processos: desenvolvimento humano, aprendizagem dos estudantes, aspectos relacionais e sociais, aspectos relativos à gestão da escola; Ação e reavaliação das ações das EEAA e o Detalhamento das informações)e os 12 (doze) eixos de atuação dos(as) profissionais das EEAA (Coordenação Coletiva; Formação continuada dos professores; Observação do contexto escolar; Observação em sala de aula; Reunião com a Gestão Escolar; Conselhos de Classe; Projetos e ações institucionais; Ações voltadas à relação família-escola; Estudos de Caso; Eventos; Planejamento EEAA e Reunião EEAA).

			No Capítulo 8, intitulado “O Trabalho Pedagógico na Sala de Apoio à Aprendizagem”, Lourdes Macêdo e Otília Maria A. N. A. Dantas, fundamentadas em uma pesquisa realizada durante o mestrado acadêmico em Educação na Universidade de Brasília (UnB), discutem as condições do trabalho pedagógico nas Salas de Apoio à Aprendizagem (SAA) do Distrito Federal, com ênfase nas dificuldades enfrentadas pelos profissionais da educação, como a precarização e a alienação do trabalho. Além disso, destacam a relevância da diversidade e da intencionalidade nas práticas pedagógicas, apontando a necessidade de uma abordagem promotora de educação crítico-emancipatória.

			Os textos subsequentes trazem um conjunto de relatos de experiências os quais constituem ao leitor(a) um convite à reflexão sobre a EEAA. Ao descrever, precisamente, algumas experiências os(as) pedagogos(as) estabelecem algumas ponderações e reflexões embasadas tanto na experiência relatada quanto no devido aporte teórico, o que acaba por contribuir de forma relevante para o fortalecimento do serviço no âmbito da SEEDF.

			No Capítulo 9, primeiro relato de experiência, a questão do trabalho do(a) pedagogo(a) no Centro de Educação Infantil (CEI) é contemplada. Rodrigo Oliveira e Marla Pereira compartilham a experiência de uma pedagoga no contexto da educação infantil, apontando as possibilidades que a EEAA pode oferecer nos aspectos que incidem sobre o desenvolvimento e a aprendizagem das crianças.

			O relato, intitulado “O trabalho do pedagogo da Equipe Especializada de Apoio à Aprendizagem no contexto de retomada das atividades escolares presenciais alternadas com atividades escolares não presenciais” que delineia o Capítulo 10, de Rodrigo Oliveira, Ana França e Gabrielle Jesus dá continuidade ao compartilhamento de experiências nos anos iniciais do ensino fundamental (1º ao 5º ano). O contributo problematiza a necessidade da Gerência do Serviço Especializado de Apoio à Aprendizagem (GSEAA) contemplar, de maneira institucional, na atuação das equipes, quando a necessidade assim o requerer, novas formas de mediação na modalidade virtual para o serviço.

			O relato de experiência no Capítulo 11, assinado por Rodrigo Oliveira, Fernanda Moraes e Ivana Pereira abrange a atuação de “Pedagogos da Equipe Especializada de Apoio à Aprendizagem nos anos finais do ensino fundamental”. A vivência dos(as) pedagogos(as) nessa etapa da educação básica é ilustrada a partir da realidade concreta das profissionais o que pode cooperar para uma discussão acerca do trabalho do(a) pedagogo(a) em outras etapas, uma vez que há uma primazia da atuação desses atores nos anos iniciais do ensino fundamental.

			Por último, no Capítulo 12, o relato de Rodrigo Oliveira e Tânia Lima discute o trabalho do pedagogo da EEAA dentro do contexto do Novo Ensino Médio, abordando as práticas, os desafios, a precarização do trabalho pedagógico e seus impactos na constituição da identidade do pedagogo da EEAA no ensino médio. O manuscrito, de caráter descritivo e qualitativo, apresenta a importância da atuação do(a) pedagogo(a) na melhoria do ensino, ao mesmo tempo que problematiza a influência de reformas educacionais, como a Lei Federal n. 13.415 de 2017 e a Base Nacional Curricular Comum (BNCC), que esvaziam a formação tornando-a mais técnica e superficial.

			Desejamos que esse produto à disposição dos(as) leitores(as), seja capaz de estimular, discutir, promover, enriquecer e disseminar as discussões e pesquisas sobre o(a) trabalho do pedagogo(a) da EEAA, de modo que ofereça subsídios e indicações na responsabilidade de “[…] produzir, direta e intencionalmente, em cada indivíduo singular, a humanidade que é produzida histórica e coletivamente pelo conjunto de homens […]”, como nos bem-diz Saviani (2013, p. 13),1 uma vez que que na maioria das vezes uma grande parcela dos(as) estudantes tem o direito à educação negado sobre a prerrogativa de que as dificuldades de escolarização são causadas, apenas, por questões biológicas desconsiderando, assim, a multiplicidade de questões pedagógicas, sociais, políticas e econômicas que se relacionam ao processo ensino-aprendizagem.
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			Prof. Me. Rodrigo Rodrigues de Oliveira – SEEDF
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			CAPÍTULO 1. A IDENTIDADE DO PEDAGOGO DA EQUIPE ESPECIALIZADA DE APOIO À APRENDIZAGEM: BREVES APONTAMENTOS

			Rodrigo Rodrigues de Oliveira

			Andréa Kochhann

			Introdução

			A Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal (SEE-DF) conta desde a década de 60 com um serviço pioneiro, no que concerne ao atendimento dos alunos com dificuldades de aprendizagem. Ao longo do percurso de constituição do referido trabalho, ocorreram mudanças em diversos aspectos que incidem sobre as nomenclaturas do serviço, os documentos orientadores e as propostas de atuações o que, consequentemente, possibilita captar a identidade e a prática do pedagogo da Equipe Especializada de Apoio à Aprendizagem (EEAA) no decorrer do tempo.

			A temática do capítulo surgiu da necessidade de promover reflexões acerca da identidade do pedagogo da EEAA, bem como sobre os aspectos que diferenciam o trabalho do pedagogo da EEAA do trabalho do professor regente (Componente Curricular – Atividades). Como se vê, trata-se de um estudo embrionário, haja vista que na literatura não foram identificadas pesquisas sobre o tema como aponta Oliveira (2023). Dessa perspectiva, do ponto de vista social, a produção é de extrema relevância porque coopera, em grande medida, para a compreensão da identidade profissional e para o delineamento do perfil dos pedagogos atuantes da EEAA.

			A fim de dar conta da reflexão, buscar-se-á: (i) historicizar o Serviço Especializado de Apoio à Aprendizagem (SEAA) e, especificamente, a EEAA na SEEDF, (ii) tencionar acerca dos aspectos constituintes da identidade e da prática do pedagogo na EEAA nos idos de 1968, 1987, 2004 e 2008 e, por fim, (iii) apresentar uma síntese histórica da identidade do pedagogo da EEAA. Para tanto, baseamo-nos em uma abordagem qualitativa cujo instrumento utilizado para geração dos dados foi a pesquisa documental (Distrito Federal, 1994a, 1994b, 2006, 2010). Para a discussão, relativa à identidade, recorremos a Bock; Furtado e Teixeira (2004), Fonseca (2005); Berger e Luckmann (1966).

			Além dessa seção introdutória, o presente texto estrutura-se pela seção dois, momento no qual se historiciza o SEAA e, especificamente, a EEAA na SEEDF, pela seção três, que apresenta um esboço da identidade do pedagogo da EEAA e pela seção quatro que traz uma conclusão provisória.

			Histórico do SEAA na SEEDF: 56 anos de existência

			O serviço emerge na rede pública de ensino do Distrito Federal, precisamente, em 1968. Denominado à época de Atendimento Psicopedagógico e localizado, em um polo de atendimento, na Escola Parque 307/308 Sul. Naquela conjuntura, o serviço compunha-se por psicólogos e pedagogos os quais promoviam o atendimento aos estudantes com alguma deficiência ou dificuldade de aprendizagem. A atuação dos profissionais pautava-se por um viés clínico e individualizado, assim, “[…] buscava-se uma causa orgânica-biológica no sujeito encaminhado relacionada a alguma doença para explicar o motivo do seu fracasso escolar ou dificuldade em aprender […]” (Silva, 2018, p. 231).

			Em 1971, o serviço foi transferido para o Centro de Orientação Médico Psicopedagógico (Compp) após convênios firmados entre a Fundação Educacional do Distrito Federal (FEDF) e a Fundação Hospitalar do Distrito Federal (FHDF). Face à dinâmica médica, certificada pela saída do serviço da escola para um centro médico, a composição do atendimento contava com uma equipe multidisciplinar que objetivava “[…] realizar o diagnóstico diferencial e complementar dos estudantes com histórico de fracasso escolar, dificuldades de aprendizagem e necessidades educacionais especiais […]” (Distrito Federal, 2010, p. 18).

			Passados três anos a SEEDF retoma o serviço devido ao aumento elevado de encaminhamentos e institui, em 1974, a primeira Equipe de Diagnóstico/Avaliação Psicopedagógica do Ensino Especial, no Centro de Ensino Especial 01 de Brasília. A configuração do serviço retoma ao seu formato embrionário, ou seja, com pedagogos e psicólogos os quais recebiam “[…] a demanda de alunos do Ensino Especial ou da comunidade, com o intuito de diagnosticá-los e encaminhá-los aos atendimentos especializados […]” (Distrito Federal, 2010, p. 18). É possível depreender que a atuação dos profissionais seguia a mesma direção, isto é, pautava-se em concepções, biologizantes e individualizantes. Silva (2022) nos lembra que as etapas de atuação da equipe consistiam na anamnese, avaliação psicológica, avaliação pedagógica e devolutiva.

			O enfoque de atuação diagnóstico trazia em seu bojo uma concepção funcionalista de educação, que entende a formação do sujeito como sendo determinada pela sociedade já estruturada a qual ele deve se adaptar. Nesse sentido, o diagnóstico era realizado a fim de apontar como a criança deveria ser orientada a fim de desempenhar um papel predeterminado. Do ponto de vista da Pedagogia, essa visão acabava por submeter os indivíduos docilmente, às instituições as quais reproduzem os valores sociais, com o objetivo de manter e conservar a sociedade. Da relação da Pedagogia com a Psicologia, vê-se que os paradigmas se embasavam por uma pedagogia tradicional e por concepções psicológicas assentadas em uma visão inatista, por vezes, comportamentalista e reducionista (Oliveira, 2023; Silva, 2018). Cabe lembrar que esse entendimento ainda encontra seguidores nas EEAA como apontam os estudos (Oliveira, 2023; Silva, 2018).

			Face a democratização da educação básica ocorrida em 1980, a SEEDF institui nos idos de 1987 para todo o sistema público de ensino, as Equipes de Atendimento Psicopedagógico (ATTp). Esse atendimento estruturou-se em duas modalidades: i) Atendimento Especializado, composto pelas Equipes de Atendimentos Psicopedagógicos formada por pedagogos e psicólogos, tendo como alvo os alunos do ensino regular de 1ª a 4ª série do ensino fundamental que apresentassem dificuldades de aprendizagem e o ii) Atendimento Preventivo, composto por psicólogos, tendo como alvo os alunos do ensino fundamental e médio cuja ação centrava-se no cotidiano escolar. Essa reorganização ocorreu pari passu com a reformulação dos pressupostos teóricos que davam suporte ao trabalho dos profissionais a partir do documento Encaminhamentos de Alunos do Ensino Regular para Atendimento Especializado emanado pela Secretaria de Educação Especial do Ministério da Educação e do Desporto (Brasil, 1994).

			Destaca-se que, até então, não existiam normativas que orientassem os atendimentos especializados existentes na rede (Penna-Moreira, 2007). Os documentos orientadores foram publicados, somente, em 1992 denominados de Orientações Pedagógicas n. 20 e n. 22(Distrito Federal, 2010)as quais foram revistas e republicadas em 1994 passando a defender que “[…] problemas como evasão e repetência, histórias de fracasso escolar e de ocorrências de dificuldades no aprendizado, poderiam ser minimizados por uma ação preventiva […]” (Marinho-Araújo, 2003, p. 157). Em consequência, é perceptível que os problemas de aprendizagem deixaram de ser investigados com enfoque, exclusivo, nos fatores individuais do aluno. Passou-se a observar também os fatores intraescolares e os de ordem social, econômica e política envolvidos na educação.

			A partir de estudos e pesquisas desenvolvidas junto aos profissionais da rede, (Marinho-Araújo, 1995, 2003; Marinho-Araújo; Almeida, 2003; Neves; Almeida, 2003; Neves, 1994, 2001; Rossi; Paixão, 2003; Senna; Almeida, 2005) iniciaram-se avanços significativos no serviço em coadunação com as mudanças em nível nacional, fruto de redefinições político-pedagógicos estabelecidas pela legislação nacional (Brasil, 2001, 2006). Assim, em 2004, a SEEDF realizou a fusão das Equipes de Diagnóstico/Avaliação Psicopedagógica do Ensino Especial e das Equipes de Atendimento Psicopedagógico em um único serviço denominado de Equipe de Atendimento/Apoio à Aprendizagem (EAAA). Pedagogos, psicólogos e orientadores educacionais compunham o serviço nessa nova estruturação. A proposta de atuação era preventiva e interventiva baseada na adoção dos Procedimentos de Avaliação e Intervenção das Queixas Escolares2 (Paique) (Neves et al., 2001) organizado à época em cinco níveis. Da vinculação da Pedagogia com a Psicologia, observa-se a emergência da Pedagogia nova com um forte viés interacionista de base construtivista fato que pode ser constatado pela utilização de testes piagetianos.3

			Nos idos de 2008, tem-se a oficialização, institucional, do serviço por meio da Portaria n. 254, de 12 de dezembro de 2008a qual dispunha acerca da “[…] regulamentação das atividades das Equipes Especializadas de Apoio à Aprendizagem no âmbito da Rede Pública de Ensino do Distrito Federal […]” (Distrito Federal, 2008, p. 1). No ato administrativo, a nomenclatura do serviço é alterada passando a chamar-se Equipe Especializada de Apoio à Aprendizagem (EEAA). A composição do serviço também retorna à sua configuração inicial, isto é, equipes compostas, apenas, por pedagogos e psicólogos. De acordo com a normativa, o trabalho visa o assessoramento à prática pedagógica e ao acompanhamento do processo de ensino-aprendizagem, nas perspectivas preventivas, institucional e interventiva em articulação com a orientação educacional e a sala de recursos, quando se tratar de alunos com deficiência (Distrito Federal, 2008).

			Em 2010, tem-se a publicização da Orientação Pedagógica (OP) do SEAA (Distrito Federal, 2010) que configura na atualidade o documento balizador do serviço ao lado de outros mais gerais a saber, o Regimento da Rede Pública de Ensino do Distrito Federal (Distrito Federal, 2019), o Projeto Político-Pedagógico Professor Carlos Motta (Distrito Federal, 2011), a Portaria n. 1.273, de 13 de dezembro de 2023 (Distrito Federal, 2023b), o Currículo em Movimento – Pressupostos Teóricos (Distrito Federal, 2014a), o Currículo em Movimento da Educação Infantil (Distrito Federal, 2018a), o Currículo em Movimento da Educação Básica: anos iniciais – anos finais (Distrito Federal, 2018b), as Diretrizes Pedagógicas para Organização Escolar do 2º ciclo (Distrito Federal, 2014b), as Diretrizes Pedagógicas para Organização Escolar do 3º ciclo (Distrito Federal, 2014c) e o Currículo em Movimento do Novo Ensino Médio (Distrito Federal, 2020).

			A atuação dos pedagogos e psicólogos, a partir da OP (Distrito Federal, 2010), concentra-se na

			Promoção da melhoria da qualidade do processo de ensino e de aprendizagem, por meio de ações institucionais, preventivas e interventivas, que buscam subsidiar o aprimoramento das atuações profissionais dos atores das instituições educacionais e promover a melhoria do desempenho dos alunos, pela concretização de uma cultura de sucesso escolar ((Distrito Federal, 2010, p. 15, grifo nosso).

			Consoante o exposto, observa-se uma mudança quase imperceptível. De “[…] perspectivas preventivas, institucional e interventiva […]” (Distrito Federal, 2008, p. 1, grifo nosso) o prisma altera-se para “[…] perspectivas institucionais, preventivas e interventivas […]” (Distrito Federal, 2010, p. 9, grifo nosso). Embora pareça algo, meramente, acessório depreende-se que essa nova roupagem visa chancelar na rede pública de ensino um serviço de apoio educacional orientado para a análise do contexto escolar, para o conhecimento da ação pedagógica, no contato com os professores, com o ambiente da sala da de aula, com o processo ensino-aprendizagem e suas respectivas estratégias metodológicas e avaliativas (Distrito Federal, 2010). Da conexão da Pedagogia com a Psicologia é possível captar a emergência da Pedagogia Histórico-Crítica e da Psicologia Histórico-Cultural.

			É preciso notabilizar, que o trabalho do pedagogo da EEAA no âmbito institucional, preventivo e interventivo difere-se do trabalho dos professores regentes (Componente Curricular – Atividades) na forma e no conteúdo. Na forma, tanto um quanto o outro são diplomados em Licenciatura Plena em Pedagogia. No conteúdo, o núcleo do trabalho diverge. Em uma tentativa de ilustrar como se caracteriza tem-se a Figura 1.

			[image: ]

			Figura 1. Núcleo do trabalho do pedagogo da EEAA e o núcleo do trabalho dos professores regentes

			Fonte: Elaborado a partir de Oliveira (2023).

			Como se constata a partir da imagem, enquanto o pedagogo da EEAA tem o trabalho voltado para a assessoria do trabalho pedagógico e ao acompanhamento do processo de ensino-aprendizagem a partir de um prisma institucional, preventivo e interventivo, o professor regente tem seu trabalho envolto à atividade docente, noutros termos, a docência propriamente dita. O quadro abaixo visa apresentar aproximações e distanciamentos entre o pedagogo da EEAA e o professor regente (Componente Curricular – Atividades).
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			Notas

					1. Saviani, Dermeval. Pedagogia histórico-crítica: primeiras aproximações. 11. ed. Campinas: Autores Associados, 2011.



					2. O Paique foi o desdobramento da pesquisa de doutorado de Neves (2001) e acabou por oferecer uma ressignificação da atuação do serviço. Organizado, inicialmente, em cinco níveis, a saber: o encontro com o professor; a análise da história escolar do aluno; o encontro com a família; o encontro individual com o aluno e o encontro com os alunos nos grupos de atendimento sendo que a passagem de um nível para o outro só acontecia, se necessário. O modelo atual, diferentemente do anterior, passou de cinco níveis para três, a saber: nível escola (junção dos antigos níveis 1 e 2), nível família (correspondente ao antigo nível 3), e, nível aluno (junção dos antigos níveis 4 e 5) (Distrito Federal, 2010).



					3. Instrumentos utilizados para avaliação do pensamento lógico da criança. As provas são desenvolvidas em seriação, classificação, conservação e provas do pensamento formal. Em geral, a caixa piagetiana é composta por 13 (treze) provas sendo a prova 1 (um) – Conservação de pequenos conjuntos discretos de elementos, prova 2 (dois) – Conservação da superfície, prova 3 (três) – Conservação de quantidade de líquido, prova 4 (quatro) – Conservação de quantidade de matéria, prova 5 (cinco) – Conservação de peso, prova 6 (seis) – Conservação de volume, prova 7 (sete) – Conservação do comprimento, prova 8 (oito) – Mudança de critério (Dicotomia), prova 9 (nove) – Inclusão de classes, prova 10 (dez) – Interseção de classes, prova 11 (onze) – Seriação de palitos, prova 12 (doze) – Combinação de fichas e prova 13 (treze) – Predição. Em grande parte das escolas da rede pública de ensino do Distrito Federal pode-se encontrar, facilmente, malas piagetianas nas salas da EEAA. Fato que evidencia os resquícios desse contexto.



					4. A aptidão é o atestado concedido ao servidor da Carreira Magistério Público do Distrito Federal, nos termos dos normativos vigentes após análise e aprovação quanto à formação exigida e/ou quanto aos conhecimentos teóricos e práticos necessários para atuar em determinados atendimentos e ofertas educacionais.



					5. “Art. 122. Entende-se por Equipe de Apoio a integração dos três Serviços de Apoio aos estudantes na unidade escolar: Equipe Especializada de Apoio à Aprendizagem, Orientação Educacional e Atendimento Educacional Especializado/Sala de Recursos, que atuarão de forma integrada e fundamentados teórico-metodologicamente na Pedagogia Histórico-Crítica e na Psicologia Histórico-Cultural” (Regimento Interno, 2019).



					6. Cabe ressaltar que a referida portaria é editada anualmente.



					7. O neoliberalismo é um movimento ideológico e econômico que, dentre outras ideias, crê que o Estado não deve interferir (ou interferir minimamente) na economia, retomando a ideia do liberalismo clássico de livre mercado. Para o Estado, o neoliberalismo também propõe sua diminuição (Estado-mínimo), influenciando nas reformas administrativas, buscando tornar os serviços públicos mais eficientes e baratos, e, quando possível, privatizá-los (Freitas, 2018).



					8. Segundo Marx (1989), o trabalho alicerçado nas ideologias da sociedade capitalista demonstra uma nova constituição, a qual, estrutura-se pela divisão de classes: os proprietários – que detém os meios de produção- e o trabalhador – que necessita vender sua força de trabalho. Dessa forma, o trabalho toma um novo direcionamento, dado que, nesta sociabilidade que tensiona a produção de mais valia (riquezas). Nessas condições, o trabalhador deixa de produzir o valor de uso em detrimento do valor de troca. 



					9. Elegeu-se como amostragem para este estudo apenas a CRE de Samambaia, dado as limitações que compõem este tipo de trabalho acadêmico.



					10. A partir desta última seção, utilizou-se o termo no feminino, tendo em vista que 100% das respondentes foram do sexo feminino.



					11. Para maiores informações, consultar o Decreto n. 1174, de 23 de outubro de 1969, que dispõe acerca da criação do Centro de Orientação Médico Psicopedagógico. Disponível em: https://bit.ly/4iEEyg8. Acesso em: 20 abr. 2024.



					12. Queixa escolar é um termo oriundo da Psicologia Escolar e Educacional. Expressa as demandas formuladas por pais, professores e coordenadores pedagógicos acerca das dificuldades e dos problemas enfrentados pelos estudantes no ambiente escolar.



					13. Para maiores informações sobre o Mapeamento Institucional consultar a Orientação Pedagógica do Serviço Especializado de Apoio à Aprendizagem (Distrito Federal, 2010, p. 69).



					14. Para maiores informações sobre a Assessoria ao Trabalho Coletivo consultar a Orientação Pedagógica do Serviço Especializado de Apoio à Aprendizagem (Distrito Federal, 2010, p. 70).



					15. Para maiores informações sobre o Acompanhamento ao Processo de Ensino e Aprendizagem consultar a Orientação Pedagógica do Serviço Especializado de Apoio à Aprendizagem (Distrito Federal, 2010, p. 72).



					16. Distrito Federal. Secretaria de Educação do DF. Estratégia de Matrícula 2024. Portaria n. 1.305, de 21 de dezembro de 2023. Brasília, 2024. Disponível em: https://bit.ly/4iXzqDD. Acesso em: 6 jul. 2024.



					17. Por trabalho pedagógico assumimos que seja aquele “cujas bases estejam, de alguma forma, relacionadas à Pedagogia, evidenciando, portanto, métodos, técnicas, avaliação intencionalmente planejadas e tendo em vista o alcance de objetivos relativos à produção de conhecimentos. […] salienta-se que trabalho docente, trabalho dos professores e trabalho pedagógico mantêm diferenciações quanto aos sentidos, correspondendo, respectivamente, às duas primeiras expressões ao trabalho realizado pelos profissionais da educação e a última ao trabalho realizado por sujeitos que pretendem produzir conhecimentos” (Trabalho Pedagógico. In: Oliveira, Dalila A.; Duarte, Adriana M. C.; Vieira, Lívia M. F. (eds.). Dicionário: trabalho, profissão e condição docente. Belo Horizonte: UFMG, 2010. Disponível em: https://bit.ly/4lCLiMH. Acesso em: 9 dez. 2024). Neste capítulo, trabalho pedagógico refere-se ao trabalho realizado pelas pedagogas/os no contexto institucional em relação à especificidade de sua atuação.



					18. A Coordenação Regional de Ensino (CRE) é um espaço de gerenciamento local da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal, em funcionamento em quase todas as Regiões Administrativas do DF. A estrutura hierárquica de organização do trabalho da Equipe Especializada começa na Unidade Escolar, passa pela Coordenação Intermediária na CRE e esta responde à Gerência do Serviço Especializado de Apoio à Aprendizagem (GSEAA), lotada no nível central, sede da SEDF. Torna-se importante ressaltar que, até 2019, esta gerência esteve ligada à Subsecretaria de Educação Básica e desde então, passou a integrar os quadros da Subsecretaria de Educação Inclusiva e Integral. Tal mudança pode gerar, no contexto da escola, um certo estranhamento quanto à natureza institucional do trabalho desenvolvido pelas/os pedagogas/os, sendo necessários esclarecimentos, quase diários, de que sua atuação não se circunscreve apenas ao aspecto avaliativo ou de acompanhamento de estudantes que apresentam laudo médico.



					19. Dados informados em Encontro de Articulação Pedagógica (EAP) dos Profissionais da EEAA, no dia primeiro de setembro de 2023.



					20. Terminação utilizada por Baratta, no verbete Cultura do Dicionário Gramsci, 2017 (Martins; Marteletto, 2019, p. 6).



					21. O termo queixa escolar faz parte da nomenclatura do documento Orientação Pedagógica (Distrito Federal, 2010), utilizado para designar uma dificuldade na aprendizagem do estudante. Também se trata de um termo oriundo da Psicologia Escolar, conforme Barbosa e Souza (2012).



					22. De acordo com as legislações referentes ao SEAA, como a Orientação pedagógica do SEAA (Distrito Federal, 2010), cada escola tem direito a um Equipe especializada com um pedagogo e uma psicóloga. Porém, nem sempre as vagas são preenchidas com servidores habilitados. O Plano Distrital de Educação (Distrito Federal, 2015) também enfatiza a universalização desse serviço.



					23. Ao final de cada ano letivo a SEEDF publica uma nova portaria para o ano letivo subsequente, dispondo sobre os critérios dos servidores que ocupam cargos e funções na rede pública de ensino do DF (Distrito Federal, 2023c).



					24. Unidades Escolares Especializadas (UEEs) – ofertam a Educação Especial; Escolas de Natureza Especial (ENEs) – unidades escolares com tipologias de atendimento diferenciadas, que ofertam componentes curriculares específicos, como Arte, Educação Física, Línguas Estrangeiras e Educação Ambiental ou ainda atendem públicos em situações particulares como estudantes em defasagem/série, situação de rua ou vulnerabilidade social, indígenas, entre outros (Distrito Federal, 2023a, 2023b).



					25. Há o caso de professores que possuem formação em Psicologia que atuam como psicólogos nas EEAAs. Sobre eles, o parágrafo único do artigo 76 da Portaria n. 1.273/2023 (Distrito Federal, 2023c), especifica que os profissionais encaminhados até 29 de janeiro de 2013, podem permanecer na função na Coordenação Regional de Ensino de origem até “[…] o provimento definitivo por profissionais concursados e nomeados para o cargo de Gestor em Políticas Públicas e Gestão Educacional da especialidade Psicologia” (Distrito Federal, 2023c).



					26. A Gerência do Serviço de Apoio à Aprendizagem (GSEAA) faz parte da estrutura das unidades de comando e supervisão de áreas específicas que compõem a Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal (SEEDF). O chefe do setor ocupa o cargo de Gerente e está no nível central da administração da SEEDF. Hierarquicamente, abaixo da GSEAA, encontram-se os Coordenadores Intermediários do SEAA que estão lotados nas Coordenações Regionais de Ensino (CREs). Estes são responsáveis pela gestão e acompanhamento dos profissionais que atuam nas EEAA nas unidades escolares.



					27. O vídeo da live não está mais disponível no canal do Youtube da GSEEA. 



					28. O Paique é um protocolo de atuação das EEAA quando recebem as queixas escolares, previsto na OP do SEAA (Distrito Federal, 2010). O protocolo prevê três níveis de intervenção: nível escola, nível família e nível aluno.



					29. Conforme a Estratégia de Matrícula de 2024, “a) CLASSE COMUM INCLUSIVA – Constituída por estudantes sem deficiência e estudantes com deficiências (DI, DF, DMU, DV, SC, DA que não optam por Libras, TEA, AH/SD) ou estudantes com Transtornos Funcionais (TFEs), conforme modulação para cada Etapa de Ensino da Educação Básica e para a Modalidade da EJA. b) INTEGRAÇÃO INVERSA – Classe com modulação diferenciada/reduzida constituída por estudantes de Classe Comum, juntamente com estudantes com DI, DF, DV, DMU ou conforme previsto nesta Estratégia de Matrícula. c) CLASSE ESPECIAL – É uma classe de caráter temporário e transitório, com duração máxima de 2 anos, constituída exclusivamente por estudantes com DI, TEA, DV ou SC, sem seriação, com modulação específica, criada com autorização da Suplav, após parecer da Subin e da Sugep. d) EJA INTERVENTIVA – a ofertada EJA Interventiva acontecerá para os 1º e 2º segmentos. Essas turmas são constituídas exclusivamente por estudantes, a partir dos 15 anos completos com Deficiência Intelectual (DI) e/ou TEA, associados ou não a outras deficiências, os quais não se adaptaram às classes inclusivas do Ensino Regular, e apresentem perspectiva de avanço nas aprendizagens acadêmicas” (Distrito Federal, 2024, p. 63-64).



					30. Lei Distrital n. 4.990/2012: Regula o acesso a informações no Distrito Federal previsto no art. 5º, XXXIII, no art. 37, § 3º, II, e no art. 216, § 2º, da Constituição Federal e nos termos do art. 45, da Lei Federal n. 12.527, de 18 de novembro de 2011, e dá outras providências.



					31. As Salas de Recursos Específicas atendem estudantes com diagnóstico de Deficiência Visual, Deficiência Auditiva e Surdocegueira. Essas salas possuem profissionais habilitados para o trabalho com sistemas comunicativos, Braile e Língua Brasileira de Sinais – Libras. Os estudantes que possuem Altas Habilidades/Superdotação também são atendidos em salas de recursos específicas, incluindo professores de licenciaturas específicas como artes, matemática e outras.



					32. Salas de Recursos Generalistas atendem estudantes com diagnóstico de Deficiência Física, Deficiências Múltiplas, Deficiência Intelectual e Transtornos Globais do Desenvolvimento (Distrito Federal, 2010b). Para estudantes da educação infantil e anos iniciais do ensino fundamental, os profissionais precisam ser habilitados em Pedagogia. Para estudantes dos anos finais do ensino fundamental e do ensino médio, há a necessidade de dois profissionais por sala, sendo um da área de Códigos e Linguagens e outro da área de Exatas. No caso de estudantes dos Centros Interescolares de Línguas (CIL), os profissionais precisam ter formação em Licenciatura em Letras/Inglês, Letras/Espanhol, Letras Francês ou outras afins à idiomas.



					33. O termo Transtorno do Processamento Auditivo Central substituiu o termo “Distúrbio do Processamento Auditivo Central” também conhecido como “Desordem do Processamento Auditivo Central”. Ainda se nota o uso frequente da expressão mais antiga – Distúrbio do Processamento Auditivo Central (DPAC).



					34. O Sistema Eletrônico de Informações (SEI) é um sistema de produção e gestão de documentos e processos eletrônicos desenvolvido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF4) e cedido gratuitamente à administração pública. O SEI oferece suporte à produção, edição, assinatura e trâmite de tais processos e documentos.



					35. Verificar Capítulo 2, intitulado “Contextualização Histórica” (Distrito Federal, 2010, p. 17).



					36. Portaria editada anualmente que estabelece, entre outros aspectos, os critérios para a organização e atuação no Serviço Especializado de Apoio à Aprendizagem nas Unidades Escolares da Rede Pública de Ensino do Distrito Federal.



					37. As regiões administrativas são subdivisões territoriais do Distrito Federal, cujos limites físicos, estabelecidos pelo poder público, definem a jurisdição da ação governamental para fins de descentralização e coordenação dos serviços públicos de natureza local.



					38. As CREs da SEEDF são responsáveis por organizar, orientar e supervisionar,

diretamente, o trabalho nas escolas.



					39. Ver: Meire, Marisa Eugênia Melillo. Para uma crítica da medicalização na educação. Psicologia Escolar Educacional, Maringá, v. 16, n. 1, p. 136-42, jan./jun. 2012. Disponível em: https://bit.ly/4kVs6dt. Acesso em: 26 out. 2024.



					40. Documentos norteadores: Currículo em Movimento da Educação Infantil (Distrito Federal, 2018) e Caderno: O Brincar como direito dos bebês e das crianças (Distrito Federal, 2021).



					41. Termo em desuso, mas ainda presente nos documentos emanados pela SEEDF.



					42. Na escola, no início do ano, o tema do Projeto Político-Pedagógico é definido em coordenação coletiva. Ao longo do ano, esse tema se torna o fio condutor de todo o planejamento, que é realizado quinzenalmente, em dois grupos: turmas de 4 (quatro) e 5 (cinco) anos (primeiro e segundo período).



					43. A Estratégia de Matrícula é instrumento de normatização do atendimento pedagógico na Rede Pública de Ensino do Distrito Federal, que aborda desde o processo de matrícula até a regulação e a definição da capacidade desse atendimento em todas as etapas e as modalidades da educação básica para o ano letivo subsequente.



					44. Consiste em ações pedagógicas que contribuem para as tomadas de decisões quanto aos procedimentos a serem adotados para o melhor desenvolvimento escolar do estudante, em que são propostos os encaminhamentos que melhor atendam às suas especificidades (Distrito Federal, 2024, p. 1).



					45. O Paique é fruto dos estudos de Neves (2001). Inicialmente, organizou-se em cinco níveis: o encontro com o professor; a análise da história escolar do aluno; o encontro com a família; o encontro individual com o aluno e o encontro com os alunos nos grupos. Atualmente, o Paique passou de cinco níveis de intervenção para três, a saber: Nível Escola (junção dos antigos níveis 1 e 2), Nível Família (correspondente ao antigo nível 3), e, Nível Aluno (junção dos antigos níveis 4 e 5) (Neves, 2009 apud Distrito Federal, 2010, p. 77).



					46. A Portaria, atualizada anualmente, define os critérios para a atuação dos servidores da Carreira Magistério Público do Distrito Federal no Serviço Especializado de Apoio à Aprendizagem. A versão mais recente é a Portaria n. 1.608 de 28/11/2024.



					47. O armazenamento em nuvem é um modelo de computação que possibilita a guarda de dados e arquivos na internet. Por meio de um provedor de serviços em nuvem é possível acessar essas informações usando a internet pública ou uma conexão de rede privada dedicada.



					48. Cabe enfatizar que todos os registros feitos pela EEAA também foram impressos, armazenados e estão preservados no arquivo físico da UE.



					49. A maçã. Direção de Samira Makhmalbaf. Roteiro de Mohsen Makhmalbaf. Irã: 1998. 60 minutos.



					50. A abordagem por competências, segundo alguns autores, não está alinhada à psicologia histórico-cultural. Embora a OP (Distrito Federal, 2010) utilize o termo, ela se dedica a explicar a partir da página 61 o seu contexto de uso.



					51. Nomenclatura em desuso, mas, ainda, utilizada pela Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal nas normativas.



					52. A SEEDF distribui-se em 14 (quatorze) Coordenações Regionais de Ensino (CREs) responsáveis por gerir as atividades pedagógicas e administrativas das escolas em cada uma das seguintes cidades do Distrito Federal: Brazlândia, Ceilândia, Gama, Guará, Núcleo Bandeirante, Paranoá, Planaltina, Plano Piloto, Recanto das Emas, Samambaia, Santa Maria, São Sebastião, Sobradinho e Taguatinga.



					53. A qualidade total tem preceitos neoliberais e mercadológicos. Trata-se de uma educação técnica, voltada para a formação de mão de obra. Tem por base um modelo de gestão que busca tornar a escola uma empresa que visa a eficiência, a eficácia e estimule a competitividade e o sucesso individual.



					54. Num esforço de síntese, o Taylorismo e o Fordismo enfatizavam a padronização da produção, ou seja, a produção de bens de forma uniforme e repetitiva.



					55. O Sistema Eletrônico de Informações é um sistema desenvolvido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região utilizado pela SEEDF como sistema de gestão de processos e documentos eletrônicos.



					56. A participação dos profissionais da Altas Habilidades/Superdotação é estabelecida pela Resolução n. 1/2017 do Conselho de Educação do Distrito Federal.



					57. Podemos citar, como exemplo, a reforma educacional do Chile, na ditadura de Augusto Pinochet (1973-1990), a norte-americana a partir dos governos de Ronald Reagan (1981-1989) e George H. W. Bush (1989-1993) e a do Reino Unido, especialmente com os governos formados pela primeira-ministra Margaret Thatcher (1979-1990) e pelo primeiro-ministro John Major (1990-1997) que adotaram as escolas charter (charter schools), modelo de escola pública que adota a lógica da gestão privada.



					58. Disciplinas ministradas por um professor nomeado e pago pela coroa portuguesa com recursos do “subsídio literário” instituído em 1772. As “aulas régias” perduraram no Brasil até 1834 (Saviani, 2006).



					59. A grosso modo, a Reforma Benjamin Constant (1890) estipulou a duração de 7 anos para a conclusão do nível secundário, a Reforma Epitácio Pessoa (1901) diminuiu para 6 anos a duração do ensino secundário, a Reforma Rivadávia Correa (1911) oficializou o ensino de forma não obrigatória e excluiu a emissão de diplomas ao final do ensino secundário, a Reforma Carlos Maximiliano (1915) destacou a função preparatória para o ensino secundário com vistas à aprovação dos estudantes nos exames parcelares e, por fim, a Reforma João Luiz Alves/Rocha Vaz (1925) ampliou a função do ensino secundário ao propor para esse nível preparo fundamental e geral para a vida.



					60. O ramo técnico profissional não conferia aos estudantes acesso ao ensino superior e subdividiu-se em industrial, comercial, agrícola e o normal que também mantinha interface com o secundário.



					61. O iFood é uma empresa brasileira atuante no ramo de entrega de refeições por meio da internet, sendo líder no setor na América Latina, com presença apenas no Brasil.



					62. A Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal conta com 14 coordenações regionais de ensino responsáveis por organizar, orientar e supervisionar diretamente o trabalho nas escolas. Cada uma reflete, nas localidades onde atua, o modelo administrativo da sede. Há regionais que englobam mais de uma região administrativa.



					63. O Clube de Animes consistiu-se de encontros para a escolha do melhor anime de todos os tempos, o projeto Redação para o Enem buscou compartilhar dicas entre os estudantes sobre temas, estrutura e regras gramaticais, as atividades com o Jogo “Jogando contra o Machismo” propôs o debate sobre letramento de gênero, as oficinas de Scrapbook Pedagógico compôs-se de sugestões de produções artísticas para melhorar as habilidades de atenção e concentração e, por fim, o Projeto Malala, Dandaras e Carolinas abarcou o investimento no protagonismo de estudantes negras.



					64. A organização curricular do Novo Ensino Médio compõe-se de duas partes: formação geral básica e itinerários formativos.



					65. O WhatsApp e o Telegram foram empregados como ferramentas de interação entre a comunidade escolar e a escola.



					66. A lei que democratiza o acesso à universidade pública no Brasil é a Lei n. 12.711, de 29 de agosto de 2012, conhecida, popularmente, como Lei de Cotas. A norma estabelece a reserva de vagas em universidades públicas e em institutos federais para estudantes egressos de escolas públicas.




  Obrigado por ler este livro que publicamos!


  


  Esperamos que esta obra tenha correspondido às suas expectativas.


  


  Compartilhe por e-mail suas dúvidas e sugestões conosco.
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  Com uma equipe de profissionais especialistas na edição de livros, produzimos obras de qualidade nas mais diversas áreas de conhecimento, atuando para que o autor tenha excelência em sua publicação, incluindo todos os cuidados necessários para melhor pontuação da obra na avaliação da Capes. 


  



  Nosso trabalho de divulgação e distribuição dos livros físicos alcança todo o Brasil através de livrarias universitárias, eventos acadêmicos e plataformas online como a Amazon, Americanas, Submarino e Shoptime. Já no digital, a distribuição é global através de lojas da Amazon, Apple, Google e Kobo.


  



  Venha você também publicar na Paco Editorial, editora referência no meio acadêmico, técnico e científico, com mais de 2 mil títulos publicados. 


  



  Para publicar dissertações, teses, obras técnicas, científicas, obras coletivas de grupos de pesquisa, acesse: http://editorialpaco.com.br/publique-na-paco/.
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  Para adquirir outros títulos da Paco, acesse: www.pacolivros.com.br
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